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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

APROVAR ATA DA 37ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2024. 
ATA DA 37ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (21) vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 10h15, foi instalada a 37ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, o Desembargador Eduardo Pugliesi, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e a Excelentíssima Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Gabriela Tavares Miranda Maciel. Abertos os trabalhos, foi registrada as ausências justificadas dos Excelentíssimos Desembargadores Paulo Alcântara, Milton Gouveia da Silva Filho e Carmen Lucia Vieira do Nascimento, em razão de férias. Registrou-se, ainda, que as Excelentíssimas Desembargadoras Gisane Barbosa Araújo e Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, mesmo estando em férias, compareceram à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 42/2024-(Circular). Por fim, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa do dia 14 de outubro de 2024. II – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o Ofício TRT6-SGEP-CAP-NAMG n.º 467/2024, mediante o qual o Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas comunicou a existência de 02 (duas) vagas na Magistratura Trabalhista desta Sexta Região, correspondentes ao cargo de Juiz Titular de Vara do Trabalho, derivadas das aposentadorias do Exmo. Juiz do Trabalho Gustavo Henrique Cisneiros Barbosa (então titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim) e da Exma. Juíza do Trabalho Maria do Carmo Varejão Richlin (então titular da 3ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes), respectivamente, conforme Ato TRT6-GP n.º 203/2024, publicado no Diário Oficial da União em 23/04/2024, e Ato TRT6-GP n.º 358/2024, publicado no Diário Oficial da União em 12/07/2024; após realizado o Concurso de Remoção simultânea e sucessiva, por meio do EDITAL TRT6 Nº 05/2024 (PROAD nº 8958/2024); cumpridas as determinações; considerando as informações prestadas; observados os critérios de antiguidade e merecimento, respectivamente, já que a última promoção, referente à Vara do Trabalho de Salgueiro, ocorreu pelo critério de merecimento; após cumpridas todas as formalidades legais e administrativas; decorrido o prazo legal, tendo sido certificada a inscrição, em ordem de antiguidade, dos Juízes Substitutos: 1) ANTÔNIO AUGUSTO SERRA SECA NETO; 2) EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELA CÂMARA; e 3) RODRIGO SAMICO CARNEIRO; e, assim, considerando que o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto ANTONIO AUGUSTO SERRA SECA NETO preenche os requisitos necessários à promoção pelo critério de antiguidade, por ser o mais antigo dentre os Magistrados Substitutos, e tendo em vista o parecer do Exmo. Desembargador Corregedor, bem como os dados anexados pela Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, aprovar o nome do Excelentíssimo Juiz ANTONIO AUGUSTO SERRA SECA NETO para fins de promoção, pelo critério de antiguidade, ao cargo de Juiz Titular da Vara do Trabalho de Pesqueira, com fundamento no artigo 93, inciso II, da Constituição Federal; artigo 80, §§ 1º, inciso III, e 2º, e artigo 86 da Lei Complementar nº 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN); e artigo 16 da Resolução Administrativa TRT nº 12/2017. III – Em seguida, o Pleno aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES, proposto pela Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa ao Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto ANTÔNIO AUGUSTO SERRA SECA NETO por sua promoção, pelo critério de antiguidade, ao cargo de Juiz Titular da Vara do Trabalho de Pesqueira, aprovada na data de hoje. Sua Excelência desejou sucesso ao magistrado nessa nova etapa de sua vida, como Juiz Titular de Vara. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. IV – Ato contínuo, o Colegiado aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ESTABELECE A DESIGNAÇÃO FIXA E COMPARTILHADA DE JUIZ(A) SUBSTITUTO(A) DE ALGUMAS UNIDADES JUDICIÁRIAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO, ALTERA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT6 Nº 03/2015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015, de 27 de janeiro de 2015, que dispõe sobre os critérios de designação e atuação de Juiz Substituto auxiliar e pautas de audiências nas Varas do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região; CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 296/2021, de 25 de junho de 2021, que disciplina a respeito da padronização da estrutura organizacional e de pessoal e sobre a distribuição da força de trabalho nos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e dá outras providências, especialmente no artigo 22, que dispõe acerca da possibilidade (ou não) de fixação de Juiz(a) Substituto(a) nas Varas do Trabalho; CONSIDERANDO que a designação dos(as) Juízes(as) do Trabalho Substitutos(as) deve observar os critérios de eficiência, produtividade, atendimento à demanda, oportunidade e conveniência da Administração; CONSIDERANDO o contido nos PROADs nº 17686/2024, nº 23984/2024 e nº 24170/2024, sobretudo o teor do opinativo do Exmo. Desembargador Corregedor Regional proferido nos referidos autos e os estudos destinados à verificação da necessidade de alteração normativa da Resolução Administrativa TRT6 n.º 03/2015, RESOLVE: Art. 1º Estabelecer a designação de Juiz(a) Substituto(a) para atuar como auxiliar na 7ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes. Art. 2º Alterar a alínea “i” e acrescer as alíneas “m” e “n” ao artigo 2º da Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015, com a seguinte redação: “Art. 2º (...) (…) i) Grupo 9 – 1ª a 7ª Varas do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes; (...) m) Grupo 13 – 1ª a 3ª Varas do Trabalho de Caruaru; n) Grupo 14 – 1ª e 2ª Varas do Trabalho de Paulista.”Art. 3º Revogar a alínea “c” do artigo 3º e o artigo 3º-A da Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015. Art. 4º O concurso de zoneamento de magistrados(as) de que trata esta norma observará o disposto no artigo 4º da Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015. Art. 5º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. Art. 6º Republique-se a Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015, consolidando a alteração ora promovida.”. V – Ato contínuo, a Corte aprovou, por unanimidade, a MINUTA QUE ALTERA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 11/2017, A QUAL DISPÕE SOBRE A POLÍTICA JUDICIÁRIA DE TRATAMENTO ADEQUADO DAS DISPUTAS DE INTERESSES NO ÂMBITO DO TRT6, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 174, de 30 de setembro de 2016, que dispõe sobre a política judiciária nacional de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito do Poder Judiciário Trabalhista e dá outras providências, em alinhamento com a Resolução CNJ nº 125, de 29 de novembro de 2010, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências; CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021, que dispõe  sobre a estruturação e os procedimentos dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da Justiça do Trabalho – CEJUSC-JT, altera a Resolução CSJT nº 174/2016 e dá outras providências, com as alterações promovidas pela Resolução CSJT nº 389, de 30 de agosto de 2024; CONSIDERANDO a Resolução Administrativa TRT6 nº 11, de 30 de maio de 2017, que dispõe sobre a política judiciária de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito deste Regional; CONSIDERANDO o ATO CONJUNTO TRT6-GP-GVP Nº 07/2024, de 28 de agosto de 2024, que regulamenta o procedimento da Mediação Pré-Processual (MPP) em sede de conflitos individuais e coletivos no âmbito deste Regional; CONSIDERANDO os termos do OFÍCIO CIRCULAR CSJT.SG.SEJUR nº 162/2024 (DOC. 02 do PROAD 22089/2024) e documentos do PROAD nº 23085/2024, RESOLVE: Art. 1º A Resolução Administrativa TRT nº 11/2017 passa a vigorar com as seguintes alterações: “Art. 1º Esta Resolução institui e disciplina o funcionamento do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – NUPEMEC-JT e dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC-JT, nos termos das Resoluções nº 174/2016 e nº 288/2021 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. (...) Art. 2º-A (...) a) possua formação em curso de capacitação em métodos consensuais de solução de disputas realizado ou validado pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT ou por Escola Judicial vinculada a um dos Tribunais Regionais do Trabalho, nos termos da Resolução CSJT nº 288/2021; (…) Art. 5º. O CEJUSC-JT/2º Grau será responsável por mediar e conciliar os processos que tramitam no 2º grau de jurisdição e aqueles pendentes de julgamento perante o Tribunal Superior do Trabalho, bem como mediar e conciliar as mediações pré-processuais (MPP) em conflitos coletivos e a designação e condução das audiências de conciliação e instrução dos dissídios coletivos, sem prejuízo de competência eventualmente delegada pela Presidência em ato normativo próprio. Art. 6º (...) §1º (...) a) possua formação em curso de capacitação em métodos consensuais de solução de disputas realizado ou validado pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT ou por Escola Judicial vinculada a um dos Tribunais Regionais do Trabalho, nos termos da Resolução CSJT nº 288/2021; (...) Art. 11 Compete ao CEJUSC-JT/1º Grau mediar e conciliar os processos em tramitação no 1º Grau, em colaboração com as Varas do Trabalho, realizando audiências de conciliação nas fases de conhecimento e execução, bem como mediar e conciliar as mediações pré-processuais (MPP) em sede de conflitos individuais. (...) Art. 12 (...) §1º (...) a) possua formação em curso de capacitação em métodos consensuais de solução de disputas realizado ou validado pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT ou por Escola Judicial vinculada a um dos Tribunais Regionais do Trabalho, nos termos da Resolução CSJT nº 288/2021; (…)” Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, alterando a Resolução Administrativa TRT nº 11/2017. Art. 3º Republique-se a Resolução Administrativa TRT nº 11/2017, consolidando as alterações ora promovidas. VI – Após isso, o Plenário resolveu, por unanimidade, com amparo nos artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN), c/c o art. 23, inciso II, “h”, do Regimento Interno, homologar a ESCALA DE FÉRIAS DOS DESEMBARGADORES PARA O EXERCÍCIO 2025, e, ainda, com amparo no art. 23, inciso II, alíneas “h” e “u”, do Regimento Interno deste Regional, art. 1º, §3º da Resolução nº 293/2019 do CNJ, e art. 17, §1º da Resolução nº 253/2019 do CSJT; homologar os pedidos de conversão em pecúnia de 1/3 dos períodos de férias; nos seguintes termos: GISANE BARBOSA DE ARAÚJO - 05/05 a 03/06/2025 e 01 a 30/09/2025 (com antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado); IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES - 10/03 a 08/04/2025 e 01 a 30/09/2025(sem antecipação salarial, com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro período indicado); VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO – 08/07 a 06/08/2025 e 07/10 a 05/11/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado); DIONE NUNES FURTADO DA SILVA – 10/03 a 08/04/2025 e 10/11 a 09/12/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço inicial do primeiro período indicado); MARIA CLARA SABOYA ALBUQUERQUE BERNARDINO – 22/04 a 21/05/2025 e 01 a 30/10/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado); NISE PEDROSO LINS DE SOUSA – 01 a 30/04/2025 - 01 a 30/07/2025 e 03/11 a 02/12/2025 (sem antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia em pecúnia do terço final do primeiro, do segundo e do terceiro períodos indicados); RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA – 02/06 a 01/07/2025 e 03/11 a 02/12/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro e do segundo períodos indicados); SERGIO TORRES TEIXEIRA – 24/04 a 23/05/2025 e 03/11 a 02/12/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço inicial do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado); FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS – 01 a 30/10/2025 e 01 a 30/12/2025 (com antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro e do segundo períodos indicados); PAULO DIAS DE ALCÂNTARA – 02 a 31/01/2025 e 01 a 30/07/2025 (sem antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro e do segundo períodos indicados); JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA – 27/02 a 28/03/2025 e 22/09 a 21/10/2025 (sem antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço inicial do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado); CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI – 21/01 a 19/02/2025 e 08/09 a 07/10/2025 (com antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço inicial do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado); ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA – 25/06 a 24/07/2025 e 03/11 a 02/12/2025 e (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do segundo período indicado); SOLANGE MOURA DE ANDRADE – 17/03 a 15/04/2025 e 13/11 a 12/12/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço inicial do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado); MILTON GOUVEIA DA SILVA FILHO - 01 a 30/10/2025 e 01 a 30/11/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; e sem qualquer conversão em pecúnia); VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - 20/01 a 18/02/2025 e 07/07 a 05/08/2025 (sem antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro e do segundo períodos indicados); CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO – 05/05 a 03/06/2025 e 01 a 30/10/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; e sem qualquer conversão em pecúnia); FERNANDO CABRAL DE ANDRADE FILHO - 10/03 a 08/04/2025 e 13/10 a 11/11/2025 (sem antecipação salarial e com antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço final do primeiro e do segundo períodos indicados); EDMILSON ALVES DA SILVA - 17/03 a 15/04/2025 e 12/08 a 10/09/2025 (sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina; com conversão em pecúnia do terço inicial do primeiro período indicado e do terço final do segundo período indicado). VII - Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO que solicita compensação de 1 (um) dia por ter trabalhado durante suas férias/recesso, ou ainda por ter sido acionada no plantão judiciário, para utilização no dia 14/11/2024, e, com fundamento nos arts. 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional, 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO para compensar 1 (um) dia em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a ser utilizado no dia 14/11/2024. VIII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 2 (dois) dias, por ter participado, convocado, das sessões administrativas do Tribunal Pleno dos dias 9 e 23/9/2024, não obstante estivesse em gozo de férias, e com fundamento no art. 66, §2º, também do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO, para compensar, em época oportuna, os dias trabalhados durante suas férias, por convocação, nas sessões plenárias dos dias 9 e 23/9/2024. IX – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Sra. ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, Juíza da Titular da 8ª Vara do Trabalho do Recife, que solicita “afastamento das atividades judicantes para participação no 6° Congresso Nacional de Direito Consensual que se realizará nos dias 7 e 8/11/2024 no auditório da ESMAPE”, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, e após o opinativo favorável da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Sra. ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, Juíza da Titular da 8ª Vara do Trabalho do Recife, a afastar-se da jurisdição no período de 7 e 08/11/2024, a fim de participar do 6° Congresso Nacional de Direito Consensual, nesta cidade. A juíza deverá promover o prévio ajuste da pauta nas datas referidas, caso necessário, e, ainda, comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. X – Nesse momento, o Plenário, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz LEANDRO FERNANDEZ TEIXEIRA RESTEL que solicita “afastamento das atividades jurisdicionais nos dias 28 e 29 de novembro de 2024 para participação, na condição de jurista convidado, na I Jornada de Cooperação Judiciária do Fórum Permanente do Poder Judiciário no Estado do Rio de Janeiro - FOJURJ, promovida pelo Tribunal Regional Federal da 2a Região, a ser realizada na cidade do Rio de Janeiro (RJ)”; com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017; e após o opinativo favorável da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz LEANDRO FERNANDEZ TEIXEIRA RESTEL a afastar-se da jurisdição nos dias 28 e 29/11/2024, a fim de participar da I Jornada de Cooperação Judiciária do Fórum Permanente do Poder Judiciário no Estado do Rio de Janeiro - FOJURJ, promovida pelo TRF da 2a. Região, a ser realizada na cidade do Rio de Janeiro. O juiz deverá promover o prévio ajuste da pauta nas datas referidas, e, ainda, comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XI – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz Substituto LEANDRO FERNANDEZ TEIXEIRA RESTEL que solicita afastamento das atividades jurisdicionais no dia 22/11/2024, a fim de participar, como palestrante, do II Congresso Gaúcho de Cooperação Judiciária, a realizar-se nos dias 21 e 22/11/2024, na cidade de Porto Alegre/RS; e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, e após o opinativo favorável da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz LEANDRO FERNANDEZ TEIXEIRA RESTEL, a afastar-se da jurisdição no dia 22/11/2024, a fim de participar, como palestrante, do II Congresso Gaúcho de Cooperação Judiciária, na cidade de Porto Alegre/RS. O juiz deverá promover o prévio ajuste da pauta, caso necessário, na data indicada, e, ainda, comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XII – Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz LUCAS DE ARAÚJO CAVALCANTI, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Ipojuca, que solicita compensação de 2 (dois) dias pelo trabalho realizado em plantão judiciário, férias ou afastamentos a ser utilizado nos dias 21 e 22/11/2024, com fundamento nos arts. 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional, 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023; e após o opinativo favorável da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz LUCAS DE ARAÚJO CAVALCANTI, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Ipojuca, para compensar 2 (dois) dias em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a serem utilizados nos dias 21 e 22/11/2024, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. XIII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento da Exma. Sra. RENATA LIMA RODRIGUES, Juíza Titular da 9ª Vara do Trabalho de Recife; e, com fundamento nos art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e após o opinativo favorável da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Sra. RENATA LIMA RODRIGUES, Juíza Titular da 9ª Vara do Trabalho de Recife, para compensar 1 (um) dia em que atuou durante plantão judiciário, a ser utilizado no dia 07/03/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta na data referida, caso necessário. XIV – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Juíza MÁRCIA DE WINDSOR NOGUEIRA, Titular da 2ª Vara do Trabalho do Recife, que solicita afastamento da jurisdição, no dia 7/11/2024, para participar do "Congresso Internacional sobre Trabalho Decente no Mundo Globalizado", que acontecerá de 6 a 8/11/2024, em Fortaleza/CE, evento promovido pela Escola Judicial do TRT da 7ª Região; e, com fundamento nos arts. 73, inciso I, da LC n.º 35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT nº 18/2017, e após o opinativo favorável da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza MÁRCIA DE WINDSOR NOGUEIRA, Titular da 2ª Vara do Trabalho do Recife, a se afastar da jurisdição no dia 7/11/2024, a fim de participar do "Congresso Internacional sobre Trabalho Decente no Mundo Globalizado", promovido pela Escola Judicial do TRT7, na cidade de Fortaleza/CE. A juíza deverá promover o prévio ajuste da pauta na data indicada, caso necessário, e, ainda, comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XV – Nesse momento, o Egrégio Tribunal referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 715/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 23.645/2024, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da REUNIÃO DO COLEPRECOR, a ser realizada nos dias 26 e 27 de novembro de 2024, ficando afastada da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 25/11/2024 (segunda-feira) - ida e 27/11/2024 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 25 e 26/11 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 27/11, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/201. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação.  Dê-se ciência e publique-se. XVI – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 716/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme o PROAD nº 24.044/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Desembargadora CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO, para Brasília/DF, para fins de participar do Encontro Nacional de Comissões e Subcomitês de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, a ser realizado nos dias 12 e 13 de novembro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição nas citadas datas. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, observando-se as seguintes datas: 11/11/2024 (segunda-feira) – ida e 17/11/2024 (domingo) - retorno, em favor da Desembargadora que, por motivos pessoais, solicitou o seu retorno na mencionada data, estando ciente de que arcará com eventual diferença tarifária em decorrência da alteração do voo de retorno do dia 14/11 para o dia 17/11. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada 03 (três) diárias integrais, relativas aos pernoites do período de 11 a 13/11/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia 14/11/2024, e 01 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XVII – Ato contínuo, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 718/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 24.179/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, ADRIANA SATOU LESSA FERREIRA PINHEIRO, para fins de participar da 1ª Reunião de Planejamento da Linguagem Simples no Poder Judiciário para o ano de 2025, que será realizada no dia 16 de outubro, no Auditório do Conselho Nacional de Justiça, em Brasília/DF, ficando afastada da jurisdição na referida data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Magistrada, observando-se as seguintes datas: 15/10/2024 (terça-feira) - ida e 17/10/2024 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 15 e 16/10 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 17/10, bem como 1 (um) adicional de deslocamento correspondente às localidades de origem e de destino, tudo nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XVIII – Na sequência, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 720/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 24194/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza do Trabalho Substituta, WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA, para BRASILIA/DF, para fins de participar da 1ª Reunião para Planejamento da Linguagem Simples no Poder Judiciário para o ano de 2025 e da cerimônia de entrega do Selo Linguagem Simples, a serem realizadas no dia 16 de outubro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição na referida data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da Magistrada, observando-se as seguintes datas: 15/10/2024 (terça-feira) – ida e 17/10/2024 (quinta-feira) – retorno, em razão da justificativa apresentada no supracitado Proad. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada 2 (duas) diárias integrais, relativas aos pernoites dos dias 15 e 16/10/2024, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 17/10/2024, e 1 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13, 14 e 14-A do Ato TRT-GP n° 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XIX – Em prosseguimento, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 722/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no exercício da Presidência e no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 23220/2024, RESOLVEU: DECLARAR AUTORIZADA a Exma. Juíza do Trabalho CRISTINA FIGUEIRA CALLOU DA CRUZ GONÇALVES, a compensar, nos dias 03 e 04/10/2024, 2 (dois) dias trabalhados no plantão judiciário, com fundamento nos arts. 23, inciso II, “h” do Regimento Interno deste Tribunal, e 13 da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021. A magistrada deverá promover o prévio ajuste da pauta de audiências, caso necessário. Publique-se. XX – Em seguida, o Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 728/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 23811/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza ANA CRISTINA DA SILVA, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Olinda, a se afastar da jurisdição nos dias 21, 22 e 23/10/2024, a fim de participar do Curso de Formação de Formadores N1M1, que acontecerá na UNICORP/ TJBA, na cidade de Salvador/BA, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. A magistrada deverá promover o prévio ajuste da pauta nas referidas datas, caso necessário, bem como comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do término do evento, sua efetiva participação, mediante envio da documentação por meio de pedido complementar a estes autos. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXI – Dando seguimento, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 730/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 24541/2024, RESOLVEU: DECLARAR AUTORIZADO o Exmo. Desembargador Vice-Presidente deste Regional, SERGIO TORRES TEIXEIRA, a se afastar da jurisdição, no dia 14/10/2024, a fim de ministrar Aula Magna na abertura da XXI Jornada Institucional das Magistradas e Magistrados do Trabalho do TRT da 11ª Região – JOMATRA, naquela localidade, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXII – Ato contínuo, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 731/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 24077/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza ANDREA KEUST BANDEIRA DE MELO, Titular da 8ª Vara do Trabalho do Recife, a se afastar da jurisdição, nos dias 24 e 25/10/2024, a fim de participar do 3º Congresso Internacional da EJUD-6, nesta capital, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. A magistrada deverá promover o prévio ajuste da pauta nas datas referidas, caso necessário, bem como comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do término do evento, sua efetiva participação, mediante envio da documentação por meio de pedido complementar a estes autos. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXIII – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 732/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 24744/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza do Trabalho Substituta, WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA, para BRASÍLIA/DF, para fins de participar do V Encontro Nacional de Precatórios, a ser realizado nos dias 29 e 30 de outubro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição nas referidas datas. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da Magistrada, observando-se as seguintes datas: 28/10/2024 (segunda-feira) – ida, em razão da justificativa apresentada no supracitado Proad, e 30/10/2024 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada 2 (duas) diárias integrais, relativas aos pernoites dos dias 28 e 29/10/2024, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 30/10/2024, e 1 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13, 14 e 14-A do Ato TRT-GP n° 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXIV – Logo após, a Corte Trabalhista aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE ELOGIO proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias ao Excelentíssimo Juiz JOAQUIM EMILIANO FORTALEZA DE LIMA, Titular da Vara do Trabalho de Serra Talhada, por ter realizado uma reestruturação nas instalações físicas e operacionais daquela Unidade Judiciária, deixando-a bem agradável e bonita, iniciativa que é digna de ser replicada. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XXV – Na sequência, o TRT6 aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho pelo falecimento do Ilustríssimo empresário ALBERTO FERREIRA DA COSTA, Provedor do Real Hospital Português e Fundador da Construtora Rio Ave. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XXVI – Nesse instante, o Colegiado aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho pelo falecimento do Ilustríssimo Sr. ALDO DE ALMEIDA DE PORTELA FILHO, que atuou como dentista de muitos magistrados desse Regional. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XXVII – Em seguida, o Tribunal Pleno aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pela Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa pelo falecimento do Ilmo. Sr. JOSÉ ARLINDO DA SILVA, irmão da Excelentíssima Juíza Ana Cristina da Silva, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Olinda. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XXVIII – Na sequência, a Excelentíssima Desembargadora Presidente, Nise Pedroso, comunicou que o Desembargador Paulo Alcântara foi designado para a coordenação de apoio diretivo do Grupo de Trabalho composto para elaboração da doutrina técnico-operacional da Polícia Judicial do Poder Judiciário, o qual foi instituído pela PORTARIA CNJ N° 368 de 16 de outubro de 2024. XXIX – Ato contínuo, a Excelentíssima Desembargadora Presidente comunicou que o Servidor Alessandro Alcides de Souza, Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, foi convidado para abordar o tema da segurança para os policiais judiciais, no Coleprecor. XXX – Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Eduardo Pugliesi informou que, na terça-feira, será a abertura 79º Congresso Nacional das Escolas de Magistratura Trabalhista (Conematra), na sede da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Ejud-6). O encontro abordará temas atuais e relevantes para o aperfeiçoamento das equipes, proporcionando debates, reflexões e compartilhamento de experiências visando a melhoria de práticas em âmbito nacional. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno////////////////////////////////////////////////
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